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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA 

Secretaria de Concursos 

AVISO Nº 5/2026 

O SECRETÁRIO DE CONCURSOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, no 

uso de suas atribuições, informa aos candidatos do 31º Concurso Público para 

Provimento de Cargos de Procurador da República que, em sessão pública realizada às 

8 horas do dia 18 de abril de 2026, no Espaço Dr. Geraldo Brindeiro, na 

Procuradoria-Geral da República, em Brasília/DF, foi realizado o sorteio dos seguintes 

pontos que serão objeto de arguição nas provas orais a serem realizadas às 8 horas do 

dia 19 de abril de 2026: 

Direito Constitucional 

2. Normas constitucionais: definição, características, estrutura e classificação. 

Princípios e regras constitucionais. Colisão entre normas constitucionais. Ponderação. 

Princípios da proporcionalidade e razoabilidade. Mutação constitucional. 

Inconstitucionalidade superveniente. Interpretação constitucional: métodos e 

princípios. Direito Constitucional Intertemporal. Recepção. Preâmbulo. Princípios 

fundamentais. Disposições constitucionais transitórias. 

5. Direitos fundamentais sociais: tipos, características, garantias e efetividade. Direitos 

fundamentais do trabalhador. Direitos fundamentais culturais. Direito à diferença e ao 

reconhecimento. Direito fundamental à educação. Direito à saúde. Direitos de defesa e 

direitos à prestação. Direitos fundamentais nas relações entre particulares. 

6. Os tratados no Direito constitucional. Formação, incorporação e hierarquia 

normativa. A denúncia dos tratados de direitos humanos. Os tratados de direitos 

humanos. Status normativo dos tratados. Controles de convencionalidade e de 

constitucionalidade. 

Direito Administrativo 

11. Intervenção do Estado na propriedade particular. Fundamentos. Modalidades. 

Limitação administrativa. Servidão administrativa. Tombamento. Ocupação temporária. 

1 de 4 

A
s
s
i
n
a
d
o
 
c
o
m
 
l
o
g
i
n
 
e
 
s
e
n
h
a
 
p
o
r
 
C
A
R
L
O
S
 
F
E
R
N
A
N
D
O
 
M
A
Z
Z
O
C
O
,
 
e
m
 
1
8
/
0
4
/
2
0
2
6
 
0
8
:
3
1
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
f
1
2
d
c
9
8
5
.
8
3
6
d
c
8
2
e
.
d
1
4
a
7
d
6
e
.
7
4
c
8
1
6
8
1



PGR-00148751/2026 

Requisição. Parcelamento, edificação e utilização compulsórios. Desapropriação. 

12. Serviços públicos. Serviço público. Conceito. Regime. Princípios. Classificação. 

Execução. Desconcentração e descentralização administrativa. Concessão de serviço 

público. Permissão e autorização. 

14. Poder regulamentar. Conceito. Fundamentos. Limites ao poder regulamentar e 

controle. Instrumentos. O poder regulamentar e a competência dos Conselhos 

Nacionais de Justiça e do Ministério Público. 

Direito Ambiental 

3. Proteção jurídica da fauna. Proteção jurídica da flora. Espaços territoriais 

especialmente protegidos. Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza 

(SNUC). 

4. Competências ambientais na Federação brasileira. Competências legislativas e 

competências administrativas. Ações de cooperação. 

5. Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA). Política Nacional do Meio 

Ambiente: princípios, objetivos e instrumentos. Instrumentos de incentivo à 

conservação do meio ambiente. Instrumentos econômicos, instrumentos 

governamentais. Política Nacional de Pagamento por Serviços ambientais. Servidão 

ambiental. Zoneamento ambiental. Licenciamento ambiental. Avaliação de impactos 

ambientais. Estudos ambientais. Audiências públicas. Mercado de carbono: 

instrumentos jurídicos de regulação. 

Direito Civil 

7. Fatos jurídicos, atos jurídicos e negócios jurídicos. Elementos e requisitos. 

Manifestação e interpretação das declarações de vontade. Formação e prova dos 

negócios jurídicos. Defeitos dos negócios jurídicos. Condição, termo e encargo. Atos 

jurídicos lícitos e ilícitos. Boa-fé. Abuso de direito. 

12. Relações de família e princípio da solidariedade. Casamento e união estável. 

Regimes de bens. Dissolução da sociedade e dos vínculos conjugais. Filiação. 

Reconhecimento e guarda de filhos. Adoção. Convenção da Haia Relativa à Proteção 

das Crianças e à Cooperação em Matéria de Adoção Internacional, de 1993. 
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18. Sistema Nacional de Defesa do Consumidor. Princípios e direitos básicos da Lei nº 

8.078/1990. O papel do Ministério Público na defesa do consumidor. A 

responsabilidade civil pelo fato e pelo vício do produto. A decadência e a prescrição 

aplicáveis às relações de consumo. 

Direito Processual Civil 

6. Sujeitos processuais. Capacidade. Legitimação. Sucessão e substituição processual. 

Litisconsórcio. Intervenção de terceiros. Amicus curiae. O Ministério Público no 

processo civil. Atuação coordenada e resolutiva do Ministério Público brasileiro. 

Poderes, deveres e responsabilidade do juiz. Auxiliares da Justiça. 

7. Atos processuais. Primazia do julgamento de mérito e aproveitamento de atos 

processuais. Tempo e lugar e comunicação dos atos processuais. Prazos processuais. 

Despesas processuais. Processo eletrônico. Preclusão. 

14. Processo civil coletivo. Tutela de interesses difusos, coletivos e individuais 

homogêneos. Tutela de interesses sociais e individuais indisponíveis. Ação Civil Pública. 

Ação de Improbidade Administrativa: aspectos processuais da persecução e não 

persecução. Ação popular. Competência, coisa julgada e litispendência em ações 

coletivas. Liquidação e cumprimento de sentenças em ações coletivas. Mandado de 

Segurança coletivo. Demandas estruturais e lides de alta complexidade. 

Direito Penal 

1. Dogmática jurídico-penal: Teorias criminológicas contemporâneas. Princípios do 

Direito Penal. Concurso aparente de normas. 

8. Crimes contra a administração pública. Crimes contra a administração da justiça. 

Crimes nas licitações públicas e crimes contra as finanças públicas. Crimes contra o 

Estado Democrático de Direito. 

11. Crimes de tortura. Crimes de tráfico ilícito e uso indevido de drogas. Terrorismo. 

Pornografia infantil. Crimes cibernéticos. Crimes contra a propriedade intelectual. 

Crimes relacionados à remoção e transplante de órgãos. Crimes de preconceito e de 

discriminação. Racismo. Injúria racial. Homofobia. Transfobia. Injúria homofóbica. 

Crimes previstos na Lei nº 10.826/2003. 
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Direito Processual Penal 

1. Teoria do processo. Princípios constitucionais do processo penal. Princípios 

processuais penais no Pacto de São José da Costa Rica. Norma de direito processual 

penal no tempo e no espaço. Interpretação e integração da lei processual penal. 

2. Princípios e questões relativas aos inquéritos policiais e investigações criminais. 

Atribuições da Polícia Federal. Controle externo da atividade policial. Investigação e 

meios de obtenção de prova. Procedimentos de investigação relativos a crimes 

cibernéticos e cibersegurança. Deepweb e Darkweb. Organizações criminosas: 

conceito. Lei nº 12.850/2013 e Lei n° 12.694/2012. Hipóteses e requisitos para 

arquivamento de inquéritos e investigações criminais. 

8. Prisões. Espécies, requisitos e cabimento. Audiência de custódia. Medidas cautelares 

e liberdade provisória no CPP e em leis especiais. 

CARLOS FERNANDO MAZZOCO 
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